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Dedicatória

Aos meus pais, por tudo o que fizeram e ainda fazem por mim.


Seus mais insatisfeitos clientes são sua maior fonte de aprendizado. (Bill Gates)



Prefácio

… as ouvidorias possibilitam que os clientes das empresas participem na gestão do negócio visando à satisfação daqueles que consomem o que elas colocam no mercado.

O Brasil passa por transformações demográficas, sociais e econômicas que impactam em todas as condições de vida da população, ao mesmo tempo em que geram demandas para aprimoramento das relações industriais e comerciais. Em uma sociedade moderna, voltada para o consumo, o agente principal não poderia ser outro que não o consumidor. Mas não foi sempre assim. No passado, pensar na palavra consumo, do latim consumere, significava pensar em usar tudo, esgotar. O consumidor se comunicava pouco, não obstante sempre teve dúvidas, sugestões, críticas, elogios, propostas de soluções e muito a dizer aos produtores e prestadores de serviço. A comunicação do consumidor ocorria por reação.

Agora começamos a perceber que o consumidor tem participado do processo de compra e, no processo pós-venda, chama a atenção de todos pelas enormes possibilidades de contribuir para melhorar produtos e serviços. O consumidor, entre outras coisas, necessita ser protegido e “ouvido”. Cada vez mais o mundo empresarial passa a enxergá-lo sob a perspectiva de que não basta colocar produtos e serviços no mercado, é também necessário conhecer suas expectativas.

O Código de Defesa do Consumidor (CDC), associado às ouvidorias, tem conseguido um feito que isoladamente seria muito difícil de atingir: fazer com que o consumidor seja “ouvido” pelas empresas de forma rápida e eficiente. Apoiando-se no CDC, as ouvidorias vêm aproximando os dois lados do balcão – empresas e consumidor. Ambos falam e são ouvidos. E a conversa não se restringe a reclamações de conflitos nas relações de consumo. Muito pelo contrário. Pesquisas mostram que o consumidor tem usado muito as ouvidorias para opinar, criticar ou sugerir ações às empresas em vez de somente pedir solução para determinado problema – quando a questão é um problema, normalmente já vem com uma boa dica para resolução. Ou seja, as ouvidorias possibilitam que os clientes das empresas participem na gestão do negócio visando à satisfação daqueles que consomem o que elas colocam no mercado.

Mas o verdadeiro desafio será continuar a acompanhar com precisão e rapidez o que dizem os cidadãos sobre uma empresa, produto ou serviço. O consumidor conhece bem o poder que tem e o está aproveitando. É preciso que as empresas planejem suas ações de modo a entender onde está o seu público, como ele se comporta e o que ele procura. Para isso, saber implantar ouvidoria e atuar nessa área são práticas fundamentais.

Caro leitor, aproveite este livro de Eduardo Kalil, no qual é apresentada uma precisa visão dos passos que devem ser dados nessa direção. E não nos esqueçamos de que estamos na era do compartilhamento: somente as empresas que tiverem algum diferencial para oferecer vão continuar como ganhadoras.

Tarcísio Godoy

Engenheiro Civil

Mestre em Economia do Setor Público pela Universidade de Brasília (UnB)

Especialista em Previdência, Economia e Seguros



Introdução

A ouvidoria contribui para a sustentabilidade da organização, pois, ao tratar as reclamações de cada cliente, abre-se uma oportunidade para reconquistá-lo e fidelizá-lo, contribuindo para o aumento dos resultados da instituição. Além disso, ao propor melhorias nos processos da empresa, evita que novas reclamações surjam, aumentando o grau de satisfação da clientela. Indiretamente contribui para que todas as áreas da empresa atuem com foco no cliente, uma vez que, ao repassar as reclamações e propor melhorias nos processos, acompanhando a implantação, educa a atuação dos funcionários para que seus respectivos trabalhos estejam voltados aos clientes, razão de ser da instituição.

Atuando na defesa dos interesses legítimos dos cidadãos no poder público e dos clientes nas empresas privadas, a ouvidoria pode ser considerada um instituto recente no Brasil, pois sua efetiva implantação iniciou-se, na área pública, com a redemocratização do país na década de 1980 e, na privada, com a abertura de mercado e a promulgação do Código de Defesa do Consumidor, nos anos de 1990. Assim, não há muitos estudos sobre ouvidoria principalmente em se tratando de empresas privadas, já que as primeiras implantadas foram na esfera pública, sendo o foco de atenção das publicações.

Assim, visando ocupar um espaço no debate sobre essa importante área de interação entre cliente e empresa, que contribui para a sustentabilidade dos negócios, este livro esclarece como deve ser a atuação de uma ouvidoria, desde o recebimento da reclamação de um cliente até a efetiva resposta. Com esse intuito, apresenta uma metodologia para classificar as reclamações, viabilizando o diagnóstico das necessidades de aprimoramento dos produtos, serviços e processos da empresa, bem como sugere formas de lidar com os gestores nas diferentes situações que podem surgir quando é apontada uma falha nos processos. Para atingir esse objetivo, a obra está estruturada da seguinte maneira:

• O primeiro capítulo estabelece uma definição para ouvidoria de empresas privadas, tendo como base conceitos utilizados na origem do instituto na Suécia e, ainda, em resoluções que tratam da instituição de ouvidoria em determinados segmentos da economia. Delimita, também, seu campo de atuação, ou seja, o objeto de sua competência, mostrando em quais assuntos ela deve atuar, bem como as principais diferenças entre alguns institutos, como central de atendimento, auditoria e corregedoria, sobre os quais ainda se faz algum tipo de confusão.

• O segundo capítulo ilustra como deve ser a atuação de uma área de ouvidoria, tanto sob o aspecto reativo como preventivo, evidenciando os princípios, sem os quais a ouvidoria não atingiria sua finalidade. Evidencia, também, como abordar as diferentes situações com gestores, quando há resistência de implantação de uma melhoria no processo.

• O terceiro capítulo evidencia quais são os requisitos necessários, em termos de configuração organizacional, perfil e requisitos do profissional, além do sistema informatizado para suportar todo o processo de tratamento da reclamação para viabilizar a atuação descrita no capítulo 2. Tendo em vista que nem todas as empresas necessitam de uma ouvidoria para tratar de forma eficiente, eficaz e efetiva as reclamações dos clientes, iniciamos este capítulo indicando as diretrizes para identificar se determinada empresa deve ou não implantar ouvidoria.

• O quarto capítulo apresenta uma metodologia para sistematizar as reclamações visando identificar os produtos, serviços e processos que necessitam de melhoria. Apresenta também como lidar com o cliente quando as reclamações forem procedentes ou improcedentes, bem como atendidas e não atendidas, e como evitá-las por meio de um atendimento com qualidade.

• E, por fim, o último capítulo apresenta três resoluções que tratam da obrigatoriedade de implantação de ouvidoria em:

a) instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central (Resolução n. 3.849, do CMN – Conselho Monetário Nacional);

b) sociedades seguradoras, entidades abertas de previdência complementar e sociedades de capitalização (Resolução n. 279, do Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP);

c) operadoras de planos privados de assistência saúde (Resolução n. 323, da ANS – Agência Nacional de Saúde Suplementar), evidenciando as principais semelhanças e diferenças entre elas.



CAPÍTULO 1

Ouvidoria



Origem e definição

Ao longo da história, o ouvidor desempenhou diversos papéis, evoluindo do conceito de espião do rei para o de defensor do cidadão. Na Antiguidade, os reis e os imperadores, bem como os nobres, enviavam seus agentes (ouvidores), como se fossem seus próprios olhos e ouvidos, para verificar como se comportavam as autoridades públicas nos vilarejos e cidades. No império Persa, havia a figura de o “Olho do Rei”, cabendo-lhe a supervisão do império e dos funcionários, incluindo os do alto escalão. Na antiga Roma, aproximando-se do conceito atual de ouvidor, havia o Tribunus Plebis, que garantia proteção aos plebeus contra o abuso do poder de patrícios (Leite, 1975 apud Bassuma, 2007).

No Brasil Colonial, o ouvidor tinha a função de aplicar a lei da Metrópole, reportando-se ao Rei de Portugal. Em 1538, foi nomeado o primeiro ouvidor, Antônio de Oliveira, acumulando o cargo de capitão-mor da capitania de São Vicente. Em 1548, com a criação do Governo Geral do Brasil, surge a figura do ouvidor geral com as funções de corregedor geral da justiça em todo o território nacional. No Império, em 1823, há uma mudança no modelo, sendo o ouvidor um juiz do povo, encaminhando as queixas à Corte ex-officio (Brasil. Controladoria Geral da União, 2012).

Na concepção de defesa dos direitos dos cidadãos, o ouvidor surgiu apenas em 1809, na Suécia, quando a constituição da época instituiu a figura do ombudsman para fiscalizar a observância das leis por parte de todos os funcionários e empregados no exercício das funções públicas.

Embora os termos ouvidor e ombudsman sejam utilizados como sinônimos, para Bassuma (2007), a tradução de ombudsman para ouvidor não é literal, pois, segundo o autor, a denominação ouvidor representa uma das principais características do seu papel, facilitando a identificação da função pelos usuários que podem associá-la a credibilidade, transparência e imparcialidade, tratando de uma perfeita estratégia de posicionamento de marca.

No Brasil, a implantação da ouvidoria no setor público, na concepção de defesa dos direitos dos cidadãos, teve início no fim do século 20 com o processo de redemocratização do país que culminou com a promulgação da Constituição de 1988. A partir daí, os direitos individuais ganharam força perante o poder do Estado, que sentiu a necessidade de ouvir seus cidadãos para adequar seus processos e serviços a fim de responder às reivindicações populares.

A primeira ouvidoria implantada no país, atuando na representação dos cidadãos, foi na prefeitura de Curitiba, por meio do Decreto n. 215/86, mas extinta em 1989. O Estado do Paraná também instituiu um ouvidor, denominado de ouvidor geral, pelo Decreto n. 22, de 15/03/1991, cuja competência, de acordo com artigo 2º, é atuar na “defesa dos direitos e interesses individuais e coletivos, contra atos e omissões cometidos pela Administração Pública Estadual”.

No Estado de São Paulo, o Decreto n. 44.074, de 01/07/1999, regulamentando a composição e estabelecendo a competência das Ouvidorias de Serviços Públicos, em seu artigo 1º estabelece as competências do ouvidor que dentre as quais se destacam: representação do cidadão junto à instituição em que atua; identificação de problemas no atendimento ao usuário; sugestão de soluções de problemas; proposição para correção de erros, omissões ou abusos cometidos no atendimento ao usuário; atuação na prevenção e solução de conflitos etc. Em 1992, na área pública estadual paulista, surgiu a ouvidoria do Procon, seguida pelas do IPEM, em 1993, e a da Polícia, em 1995.

Com relação às empresas privadas, o protecionismo que caracterizou o mercado interno brasileiro, bem como a ausência de legislação específica de defesa do consumidor, fez com que, por muito tempo, o cliente fosse relegado a segundo plano, pois não havia os concorrentes estrangeiros, nem código de lei específico que o amparasse.

Entretanto, com a abertura do mercado interno nos anos 1990, o acirramento da concorrência, a diminuição das margens, a promulgação do Código de Defesa do Consumidor em 1990 e as consequências negativas que podem advir de reclamações nas redes sociais, o cliente passou a ser o protagonista da relação de consumo. As empresas perceberam que suas estratégias e ações deveriam estar focadas na satisfação e fidelização do cliente para garantir o crescimento sustentável da organização. No âmbito privado, de acordo com Machado (2011), a primeira ouvidoria a ser implantada foi a do jornal Folha de S.Paulo, em 1989, destacando-se em seguida a do Grupo Pão de Açúcar, quatro anos depois, em 1993.

Pode-se verificar, então, que a ouvidoria, na acepção de defesa dos direitos dos cidadãos na esfera pública ou dos clientes na esfera privada, é um instituto recente, havendo carência de sua definição na literatura. Assim, buscamos estabelecer um conceito de ouvidoria para as empresas privadas, com embasamento nos conceitos de ouvidor extraído do site da Associação Brasileira de Ouvidores (ABO), no dicionário Houaiss da língua portuguesa, que, em nossa opinião, apresenta uma definição mais abrangente com relação à de outros dicionários, e também nos artigos publicados no site da ABO e nas resoluções que tratam da implantação de ouvidorias em determinados segmentos da economia. Segundo a ABO, o ouvidor é aquele que:


tem como dever defender os direitos e os legítimos interesses dos cidadãos, seja em órgãos da administração pública – em quaisquer dos seus níveis e poderes – seja em uma empresa privada, atuando, sempre, com autonomia para apurar as questões que lhe forem apresentadas e independência para manifestar o que entender cabível à instituição a qual é vinculado.



O Houaiss estabelece três conceitos para ombusdman, cada um deles aplicado a um segmento específico, segundo nosso entendimento. O primeiro se refere ao ouvidor do poder público:


Pessoa encarregada pelo estado de defender os direitos do cidadão, recebendo e investigando queixas e denúncias de abuso de poder ou de mau serviço por parte de funcionários ou instituições públicas.



O segundo é um conceito extremamente genérico, direcionado a empresas privadas, sem definir a função do ouvidor:


Indivíduo encarregado do estabelecimento de um canal de comunicação entre consumidores, empregados e diretores.



E o último, inspirado no primerio ombudsman de empresa privada no país, qual seja o do Jornal Folha de S.Paulo e aplicado para empresas que atuam no mesmo segmento:


Contratado de fora ou pertencente ao quadro de funcionário da empresa que, de maneira independente critica o material publicado e responde às queixas dos leitores.



A Resolução n. 3.849, de 2010, do Conselho Monetário Nacional (CMN), que obriga as instituições financeiras a implantar ouvidoria, em seu artigo 2º, inciso I, estabelece como competência da ouvidoria:


receber, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às reclamações dos clientes e usuários de produtos e serviços das instituições referidas no caput do art. 1º que não forem solucionadas pelo atendimento habitual realizado por suas agências e quaisquer outros pontos de atendimento.



A Resolução do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), n. 279, de 2013, que trata das ouvidorias em sociedades seguradoras, em entidades abertas de previdência complementar e em sociedades de capitalização, estabelece em seu artigo 1º que:


terá como principal função atuar na defesa dos direitos dos consumidores, com o objetivo de assegurar a estrita observância das normas legais e regulamentares relativas aos direitos do consumidor e de atuar como canal de comunicação entre essas entidades e os consumidores de seus produtos e serviços, na mediação de conflitos, esclarecendo, prevenindo e solucionando conflitos.



Para Machado (2011), a ouvidoria:


se estabelece como um canal de manifestação do cidadão, configurando-se, assim, como um mecanismo de exercício da cidadania e meio estratégico de apoio à gestão das organizações, seja na melhoria da qualidade dos serviços oferecidos, seja para atender às crescentes necessidades de transparência, arejamento e revisão de processos impostas às organizações pela nova ordem social globalizada.



Já para Ferreira e Santos (2011), a ouvidoria é:


uma instituição que representa os legítimos interesses dos cidadãos no ambiente em que atua na busca de soluções efetivas. Em miúdos, esse conceito quer dizer que a ouvidoria representa a voz do cidadão na organização, recomendando ações de melhorias, fidelizando clientes e gerando valores que antes eram obtidos em pequenas e difusas interações com o cidadão.



Assim, no âmbito do setor privado, podemos conceituar a ouvidoria como uma área da empresa que defende o interesse legítimo de seus clientes, sendo a última instância para as quais eles recorrem para solucionar algum conflito, cuja solução não foi satisfatória nos canais habituais de atendimento – o estabelecimento físico ou a central de atendimento. É também responsável por prevenir reclamações, sugerindo melhorias nos processos, produtos e serviços da empresa.

O objetivo da ouvidoria é assegurar, tanto ativa como reativamente, que todo e qualquer atendimento ao cliente, principalmente a comercialização de produtos e serviços, seja feito de acordo com as leis aplicáveis, a oferta realizada pela empresa, as normas internas e as políticas da organização visando à satisfação e retenção do cliente, o que contribui para o crescimento sustentável da empresa.
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